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CHURCHILL E A ORGANIZAÇÃO DE UM ESTADO-MAIOR NAVAL 
 

 

 

Durante a Guerra Franco-Prussiana de 1870-71, enquanto o exército francês procurava 

alcançar o objectivo de qualquer modo, os Prussianos punham em prática um sistema de 

comando coordenado, no qual os oficiais de estado-maior, preparados para pensar como generais, 

desempenhavam um papel central, agindo como assessores dos comandantes das unidades do 

exército de campanha. Toda a actividade operacional resultava, portanto, de uma interacção entre 

os diferentes patamares da hierarquia, permitindo às unidades subordinadas operar de forma 

harmónica com os escalões superiores. 

 Nos anos seguintes à derrota, o “exame de consciência” a que a França se submeteu levou 

à generalizada conclusão de que o desastre militar se devera a uma longa negligência – a 

superioridade intelectual do alto-comando prussiano – e à subsequente surpresa. A postura inicial 

dos sucessivos governos será de um grande investimento nas Forças Armadas, começando, ainda 

no governo de Louis Adolphe Thiers, com a aprovação da Lei de Reorganização do Exército, de 

27 de Julho de 1872. Seguiram-se diversas medidas visando melhorar alguns aspectos 

qualitativos, desde logo os respeitantes à acção de comando, com a criação da Escola Militar 

Superior, em 1876, designada, a partir de 1880, por Escola Superior de Guerra. A partir daí, a 

organização de um Estado-Maior em moldes semelhantes aos do exército germânico tornou-se 

não só possível como foi inteiramente aceite, produzindo-se um elevado número de oficiais 

familiarizados com uma cultura moderna da arte da guerra. 

Por sua vez, na Grã-Bretanha, só a partir do final de 1905, sob a orientação do ministro da 

Guerra, Richard Haldane, se inicia uma reforma profunda da estrutura do exército, na qual 

aparece, pela primeira vez, o respectivo Estado-Maior. Por alturas da crise de Agadir (Julho de 

1911), Winston Churchill, então ministro do Interior (Home Secretary), colocou sérias reservas 

ao estado de prontidão da Royal Navy e deixou perceber, perante o primeiro-ministro Asquith, 

que se julgaria possuidor das qualidades necessárias ao revigoramento do ramo naval da defesa 

britânica. E, não escondia que uma das medidas regeneradoras que tinha em mente era, 

justamente, o levantamento de um Estado-Maior Naval semelhante ao que já estava em 

funcionamento no Exército. 

 

 
Winston Churchill em Outubro de 1911 

 

No Outono seguinte, o lugar de 1.º Lorde do Almirantado (equivalente a ministro da 

Marinha), ocupado por Reginald McKenna, foi posto em discussão dentro do governo liberal, 

com vista à sua substituição. Churchill foi, entretanto, convidado por Asquith para visitar a 

Escócia. 
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No dia seguinte à minha chegada, perguntou-me, bruscamente, se eu gostaria de ir dirigir o 
Almirantado. Já me tinha feito a mesma pergunta quando ascendera a primeiro-ministro. 
Desta vez, não tive a mais ligeira hesitação. Todo o meu pensamento estava virado para os 
perigos da guerra. Aceitei com entusiasmo. [...] Naquela noite, o luar iluminava, ao longe, as 
sombras dos navios de linha fundeados na baía de Firth of Forth. Este espectáculo teve, nesse 

momento, para mim, uma significação profunda.1 

 

No seio do governo, rapidamente se gerou um consenso em torno da figura de Winston 

Churchill, sendo a sua nomeação anunciada em 24 de Outubro de 1911. Churchill, prestes a 

completar 37 anos, aceitou o encargo com grande entusiasmo e não perdeu tempo a pôr em 

prática as suas ideias, contando com a preciosa colaboração do príncipe Luís de Battenberg, 2.º 

Lorde do Mar (equivalente a Vice-Chefe do EM). 

 Logo nos primeiros dias, distribuiu um extenso memorando, no qual, além de revelar os 

seus elevados conhecimentos de história do poder marítimo, expressava a premente necessidade 

de uma marinha moderna dispor de um Estado-Maior Naval: 

 
 Na história deste país, a Marinha levou a cabo muitas campanhas navais sem o auxílio de 
um tal corpo de especialistas. [...] Mas essa circunstância também não prova que um tal corpo 
não é necessário nas modernas condições, ou que alguns resultados satisfatórios não teriam 
sido frequentemente obtidos com menor custo de vidas e perda de tempo se já então 

existisse.2 

 

Referindo-se ao desenvolvimento dos novos equipamentos de todo o tipo naquele ano de 

1911, Churchill comparou a estonteante velocidade das inovações do século XX com o tempo em 

que o progresso na arquitectura naval era tão lento que a ciência da estratégia naval, baseada nas 

capacidades dos navios, e a ciência da preparação administrativa para prover as suas necessidades 

eram simples e imutáveis. Durante séculos, só o vento podia mover as esquadras, e, geração após 

geração, as provisões e mesmo as munições necessárias para combater eram semelhantes. 

A questão do Estado-Maior Naval estava longe de ser pacífica. O 1.º Lorde do Mar 

(equivalente a Chefe do Estado-Maior da Armada), almirante Arthur Wilson, não ficou nada 

convencido e replicou ao memorando de Churchill com outro memorando, no qual, logo a abrir, 

afirmava: 

 
O alvoroço relacionado com um Estado-Maior Naval é uma tentativa para adaptar à 

Marinha um sistema primariamente concebido para um exército... As exigências da Marinha 
são bastante diferentes. No seu todo, é provável que seja necessário um maior grau de 
reflexão para gerar uma Marinha eficiente do que um Exército eficiente, mas isso é feito 
segundo normas completamente diferentes... O estado-maior que executa esta reflexão não é 
designado por este termo. É composto pelos membros principais de cada departamento do 

Almirantado...3 

  

 Mais adiante, Arthur Wilson acrescentava: 

 
 A Marinha aprendeu, através de uma longa experiência, a desconfiar sistematicamente de 
esquemas traçados no papel e de teorias que não foram submetidas ao supremo teste do 
julgamento em situações práticas, levadas a cabo pela Esquadra no mar, e todo o Almirantado 
tem sido gradualmente ampliado de modo a incorporar o máximo de experiência obtida desta 

maneira.4 

                                                 
1
 CHURCHILL, Winston, The World Crisis, 1911-1918, p. 46. 

2
 HOUGH, Richard, The Great War at Sea: 1914 – 1918, (Locais do Kindle 831-833). 

3
 Ibidem, (Locais do Kindle 840-843). 

4
 Idem, (Locais do Kindle 845-847). 
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 Esta resistência, que haveria de se fazer notada em grande parte dos almirantes e oficiais 

superiores da Royal Navy, muitas vezes de forma escassamente cortês, denotava uma séria 

inadaptação das mentalidades aos cenários de uma guerra moderna que podia estar para breve. A 

primeira razão pela qual Asquith nomeara Churchill para o Almirantado era justamente para que 

fosse possível fazer o que outros não tinham conseguido. Em 8 de Janeiro de 1912, Churchill 

tinha de pé o Estado-Maior Naval, com um chefe responsável, perante o 1.º Lorde do Mar, pelas 

três Divisões que o compunham: Operações, Informações e Mobilização. Mas havia, ainda, muito 

trabalho pela frente. Por essa altura, não havia um só oficial preparado para o desempenho de 

funções de estado-maior. Sobre as fases de implementação do seu projecto para o Estado-Maior 

Naval, haveria de recordar Churchill: 

 
 A nossa primeira tarefa foi a criação do Estado-Maior Naval. Todos os pormenores do 
mesmo foram trabalhados pelo Príncipe Luís [de Battenberg] e aprovados pelo 1.º Lorde do 
Mar. Também recorri a Sir Douglas Haig, que comandava, então, Aldershot.5 O general 
entregou-me um relatório admirável em que expunha a doutrina militar da organização do 
Estado-Maior, relatório que, sob muitos pontos de vista, era um comentário tremendo aos 
métodos então em uso na Armada. [...] 
 Mas para formar um verdadeiro Estado-Maior é necessário, pelo menos, deixar passar uma 
geração. Não é com um toque de varinha mágica que se criam os hábitos intelectuais de que 
depende a eficácia de um organismo desse género. Podem-se preparar oficiais novos. Mas é 
preciso, depois, educá-los, pouco a pouco, e elevá-los às situações mais altas no serviço. O 
peso morto da opinião profissional era adverso. Achavam que, anteriormente, sem Estado-
Maior, se tinham saído muito bem. Não queriam que existisse uma classe especial de oficiais, 
alegadamente mais inteligentes do que os restantes. O tempo de mar devia ser a principal 
qualificação e, a seguir, as qualificações técnicas. Deste modo, quando fui para o Almirantado, 
dei conta de que não exista na carreira e no treino do oficial da marinha nenhuma ocasião em 
que fosse obrigado a ler um só livro acerca da guerra naval ou submetido a um exame 
elementar sobre história naval. A Royal Navy não dera qualquer contribuição importante para 
a literatura naval. O principal estudo sobre Poder Naval fora obra de um almirante americano.6 
Os melhores registos sobre as acções navais britânicas haviam sido compilados por um civil.7 
‘O Ramo Silencioso’ não era mudo por estar absorvido em reflexão e estudo, mas sim por estar 
sobrecarregado pela sua rotina diária e pela sua sempre complicada e diversificada técnica. 
Tínhamos administradores competentes, peritos brilhantes de todos os tipos, navegadores 
inigualáveis, excelentes disciplinadores, finíssimos oficiais do mar e corações bravos e 
devotados: mas, ao iniciar-se a guerra, tínhamos mais comandantes de navios do que 
comandantes de guerra. E é aqui que se encontra a explicação de muitos acontecimentos 
desagradáveis. Eram precisos, pelo menos, quinze anos de estabilidade doutrinária para dar à 
Marinha uma visão do conjunto dos problemas da guerra, sem a qual navegação, artilharia, 
técnicas de diversa ordem e a mais elevada devoção podem não bastar para vencer. 

Quinze anos! Nós tínhamos na nossa frente apenas trinta meses.8 
 

 

David Martelo – Agosto de 2017 

                                                 
5
 O Campo Militar de Aldershot era a instalação que acolhia as tropas que se preparavam para intervir no Continente, 

isto é, a futura Força Expedicionária Britânica. 
6
 Almirante Mahan. 

7
 Sir Julian Corbett. 

8
 CHURCHILL, Winston, Idem, pp. 58-59. 


